
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 483, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe altera a Lei n.º 9.055, de 29 de dezembro de 1994, que disciplina o serviço de transporte intermunicipal de cadáveres. A propositura determina que os referidos serviços, quando permitidos à iniciativa privada, somente serão realizados por empresas regularmente instaladas e autorizadas a prestar serviços funerários no Município no qual ocorrer o óbito e/ou sepultamento.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental e deu ensejo à designação de Relator Especial, que exarou parecer favorável à proposta.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.

O relator designado proferiu, após análise, voto favorável ao projeto de lei ora discutido. Em que pesem os motivos que o levaram a manifestar-se de forma aquiescente à propositura, sinto-me na obrigação, após requerer vista do projeto, de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado.

A Constituição Federal de 1988 traçou as diretrizes a serem observadas quando o assunto é a ordem econômica e financeira. Vale a pena destacar o disposto nos artigos 170 e 174, in verbis:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

(...)

IV – livre concorrência;

(...)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

Os artigos sobreditos foram transcritos para marcar uma premissa que a Carta Magna registrou: o Estado é agente normativo e regulador da atividade econômica, mas esta atividade é caracterizada pela livre iniciativa, cujo desdobramento é a livre concorrência. As pessoas físicas e jurídicas têm o direito de ofertar os seus produtos e serviços, e as medidas intervencionistas do Estado no campo econômico vêm somente para disciplinar e impor algumas regras garantidoras dos direitos e deveres de todos os envolvidos. Diante dessa ideia inicial, já é possível compreender que a propositura não veicula benefícios com a restrição que pretende assegurar.

Numa análise mais pormenorizada, vê-se que a restrição, inclusive, pode facilitar o monopólio da atividade de transporte intermunicipal de cadáveres e resultar em maior exploração dos familiares da pessoa falecida, sendo este justamente o quadro que se pretende evitar. Além disso, estabelecer que somente as empresas instaladas no Município no qual ocorreu o óbito ou no qual se dará o sepultamento poderão prestar o serviço funerário aqui em questão não elimina a abordagem dos “papa-defuntos”, como colocado na justificativa da propositura. Deveras, a inadequada aproximação, num momento de dor, de agenciadores de empresas funerárias junto aos familiares de pessoa falecida continuará ocorrendo, mas agora a abordagem se dará apenas por agenciadores de empresas de um único Município, é dizer, da localidade na qual ocorreu o óbito e/ou o sepultamento. Noutro giro: o intuito da propositura não poderá ser alcançado mesmo que a restrição nela imposta acabe se concretizando.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos, por meio deste voto em separado, contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 483, de 2012.

Sala das Comissões, em

DeputadO AFONSO LOBATO
DET6/CDP/12pl483vsc
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